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1 EMENTA 

Modelos de abordagem de políticas públicas.  Desenho de políticas públicas. Sistema de 

indicadores para avaliação de políticas públicas.  Métodos qualitativos e interativos de avaliação 

de políticas públicas.  Métodos de avaliação de impactos de políticas públicas  

2 OBJETIVOS 

Conhecer e discutir formas avaliação de políticas públicas, verificando seus usos práticos, 

possibilidades de aplicação e seus limites.  Pretende-se que o estudante consiga refletir sobre como 

avançar na eficácia do ciclo de políticas públicas aprendendo técnicas de análise e avaliação de 

políticas públicas.   

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. MODELOS DE ABORDAGEM DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

1.1. Princípios de análise de políticas públicas 

1.2. Avaliação e racionalidades instrumental e substantiva 

1.3. Mapeamento dos modelos de análise de políticas públicas 

1.4. Modelo comportamento de decisão racional 

1.5. Modelo incremental 

1.6. Modelo “mixed scanning” 

1.7. Modelo comportamental  

2. DESENHO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

2.1. Como as instituições funcionam 

2.2. Ciclo de políticas públicas 

2.3. Design de políticas públicas 

2.4. Métodos de elaboração de políticas públicas 
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3. SISTEMA DE INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

3.1. O que são indicadores? 

3.2. Tipos de indicadores. 

3.3. Fonte de dados. 

3.4. Construção de indicadores 

3.5. Aplicações de indicadores em políticas públicas. 

  

4. MÉTODOS QUALITATIVOS E INTERATIVOS DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

4.1. Entrevista em profundidade. 

4.2. Grupo focal  

4.3. Painel de especialistas 

4.4. Método Delphi de Políticas 

4.5. Marco Lógico 

 

5. MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

5.1. Introdução aos modelos multivariados  

5.2. Experimentação randomizada.   

5.3. Abordagens evidence based.  

5.4. Estudos longitudinais. 

4 METODOLOGIA 

4.1 Ensino 

Aulas expositivas, alternadas com seminários participativos dos estudantes, visando ampliar o seu 

envolvimento e aprendizado na disciplina. Formas de construção de conhecimento sinestésicas e 

construtivistas são bastante recomendáveis, uma vez que o estudante aprende o conteúdo aplicando 

em estudos de caso dentro e fora de sala de aula. 

4.2 Avaliação 

O estudante será estimulado a produzir um artigo com revisão sistemática ou aplicação de um 

método. O trabalho poderá ser desenvolvimento por até (02) dois alunos. 

Item avaliativo Valor Peso 

Artigo 10,0 10,0 

Total 10,0 10,0 
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